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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLÁÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N" 16/2016
REL 4TORIO

De autoria do Executivo Municipal, o pÌesente projeto desafeta de uso
comum do povo e/ou especial a área de terras com 6.000,00 m', denominado Lote constituída
do Lotc n" 1-D, resultante da subdivisão do Lote 70, da Gleba Ribeirão Lirdóia, da sete do
Município de Londrina, sem benfeitorias e autoriza o Municipio a doá-Ìa à empresa
MtrGAMIX DISTRÌBUIDORÂ LTDA., destinada à tÌansferência e expansão de uma
indústria de distribúção de alimelìtos e dá outas providêrcias.

Em sua Mensagem (Of, n" 65/2016-GAB), o Prefeito relata o qu€ segue:

"Com o presenle Projeto de Lei o Executívo prete de desaíelar do uso
comttm do povo e/ou especial e efeluar a doação à empresa MEGAMIX
DISTRIBAIDORA LTDA, do átea de Íeftas contendo 6.000,00 m',
cotlstituídct do Lote n' |-D da subdi|istio do Lote 70, da Gleba Ríbeiriio
Lin.lóìú, da setÌe do Municípìo de Londrün, sen benÍëilorias, coníbrme
maírícula n" 77.379 do 2" Ofcio de Registro tle Imó','eis cla Couarca de
Lontlrina, avaliada anatés do laudo n" 0A$/2011, dando de 18 de maio
de 2014, por R8 1.577.0A0,00 (um milhão, qüínhenlos e setenÍa e sete mil
feãú).

Em 11 de junho de 2407, alrurés da Leì no 10.216. que aulorízou o
Munícípio a doar à empresa Megamix DístribuÌdora Ltda, a área de terras
con 6.000,00m' denomínada Lote |l-E, da subditisão do Lote 70 da
Gleba Ríbeirõo Líndóía, parcl transÍërêncí.l e a ínsíalação de uma empresa
que atua n.t distribLtíção de .llìmeníos e logística, bem coma, prestação de
serviços tÌe crostdokìng kômis.rão.rohre serviços de rendas, ll(lntporte
e merchandísínf,. As obrcts de implanlação clI emprev\ c.'m
aproimddamente 3.000,00m') de área consít ída, além de pátío, circullção e
eslacionamento, deveriam scr iniciaclas no prazo de 6 (seis) meses e
concluídas no de 20 (vi te) meses, contados da data de publícttção desl(t Le.
sob pena de ret)ersão do imóvel ao domínio do Município, com todas as
benJèìtorias nele ìntroduzidas, sem dìreiÍo a nenhuma relenção.

A enpresd ão construíu de\,ído a Codel não ter enÍregue o loteamento por
completo, Íòruu rcalizadas as obras de Ìníraestrutüra, reslando ainda
por fazer o dissipador e a trare$ia da rede de esgoto sobre o Rìbeírão

2uati.
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FL:

BeneJiciária: A emptesa MEGÁMIX DISTRIBUIDORA LTDA. está
localizada na Rodovía Carkts,loão Strasri ka 810, Paryüe Indusbial
Alicante, nesta cìdade, (CNPJ n'05.549.122/0001-15) e Íem como ratuo de
ativi.ktde a distribüição de alínenlos e logíslìca, bem como prestação de
senìços de crossdokÌng.

Prcjeto de Ocapação: No íuówl proposío paru doaçã7, a empresa prctende
transíerìr e ampliar suas instalúções, cujo plojelo plerê ú conslrução de
3.A00,00 m', além de áreas paru est.tcìonutue ío, circulaçiio e pátio, com
ínícío eu 6 (seìs) meses e téhüno em l8 (.lezoito) meses, contados da dat.l de
líberação do loteamento pol pãrte da Codel e/ou Municípío. Serão investidos
cerca de R$ 2.20A.A00,0A @ois nilhões e duzentos tuil reaís), e Íre obras
civís, com ïecursoo^ de lelceìros

A empresa Megamix deterá gerar 10 (dez) novos colaboradores. A prevísão
de faturanento anual con ct eÍpansão das a!íridaLles esl.i sendo projctada

aproximadamente no valor de R$ 64.0A0.0A0,00 (sesse ta e cluatro milhões
íle reqis).

Parccer ala Comissão: O processo com a documenlação da emprestr
preíendenÍe .foi deúdama íe analisado quanto à sua ríabilídade pela
Comíssão Especíctl de Planejamento, Implantação e Acoúpanhdmento
Industríal, em rcunião rcalízada no dia l0 de iulho de 2013, sendo
recomendado pelo lnstituto de Deseh)oh)ìmel1to de Londrina - CODEL,
gesÍor da política de desenvoÌvimento indusffíal do Municípìo, por ser um
empreendìmento de suma impoúlìncia para a ecokomia londrinense.

Em reunião rcalizada no dìa 23 de ahril de 2AÌ1 e retratìfcada a mudança
do n" do Lote L-E 6.A0A,00 m') da subdirìsão do lote 70, para o lole n' I-D
com a mesma área de 6.A00,0A nt' também da sub.lirisão do lote 70, em
razão da atfiidade da empresa vizinha: "industfialização e comercialízaçtío
de nármores e gra itos", ou seja, pol' gerar poeÌrq, a emfiesa tem
prelerêncid por se estabelecer nvis dìstante, uma 'vez que a empresa
Megamix elüa na distríbuíção de alimentos.

Do ínstrumenlo de doação dererão consÍar cláusulas que galaqtam cl
rerersão do imóvel ao domínio do MUNICIPIO DE LONDRINA, caso a
emplesa não seja eíeti\)amente ìmplant.rda. "
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Forarn anexâdâs âo projeto, dentre outrâs, cópias dos seguintes
documentos:

a) Orientação n" 1.615/2014, da Gerência de Assuntos Legislativos e
NoÌmâtivos dâ PGM;

b) registro geral do imóvel em questão;
c) ata da 3" rerurião da Comissão Especial de Planejanìento, Implantação e

Acompaúan-ìento Industrial de Londrina, realizada em 10 de julho de
2013, aprovando a doação de uma .írea de 6.000,00m2 (Lote I -E);

d) ata da 1'reunião da Comissão Especial de Plar,ejamento, Implantação e
Acompaúameito IndustriaÌ de Lonúina, realizada ern 23 de abril de
2014, aÌterando a árca a ser doada para 6.000,00m2 (Lote I -D);

e) justihcaliva de interesse público apresentada pela CodÊÌ;
1) declaração da Codel de que a área em questão já se enconta com a maioÌ

pafie da infraestrutua executada;
g) laudo de avaliação n" 8/2016, estimando em R$2.489.000,00 o vâloÌ do

imóvel em questão;
h) oficio da Megamix à Coclel (cópia anexa a este pareceÍ);
i) CAGED 2016 da empresa (cópìa anexa a este parecer); e
j) CAGED 2007 cla enpresa (cópia anexa a este parecer).

b o relatoÌro,
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PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

1. Confonne previslo nos arts. 48, inciso I, e 63, incisos I e II, do
Regimento Intemo desta Casa, compete à Assessoria Juridica analisar e opinar sobrc o
aspecto coDstituciolal, legal, jurídico, r'egülental e de técnica legislativa de toclos os
projetos de lei, para elèito de admissibilidade e traÌnitação.

2. No que se refere à doação, cuÌnpÌe-ros Ìegishar que, nada obstante
seiâ legal essa forma de alienâcão de terrenos a particulares ldesde que existente intercsse
públicol, é prática não recoÌnendada pelo Tribunal de Conlas do Paraná, dada a
possibilidade de especulação imobiliária pelo donatário, e também em face da
dificuldade da retomada do bem, quando não observada a finalidade.

Daí porque entende està Assessoria, em pensamcnto que é
âcompânhado pelo TC-PR, que o modo de alienação que mais âtende ao interesse
público, sern deixar de dâr â segurânç:r necessária à empresâ interessada, é a

concessão de direito reâl de uso, definida no ârtigo 7" do Dccrcto-Lci n" 271' ile 28
de fevereiro de 1967 (que dispõe sobre loteamento urbano, responsâbilidâde do
loteador, co cessão dc uso e espaço aéreo), rerórs:

"Art. 7'. É instituída a conce)'são de uso de terrenos públicos ou
particulares, remunefttdat ou [fatuita, por tempo certo ou
i deteminado, como clieìío real resolúrel, para .fìns especíJìcos de
urbanização, índustrialìzação, edi/ìcttção, cullìl'o .la leta, ou outra
utílização de interesse socíqL "

Este entendimento, como dissemost é seguido pelo Tribunal dc
Contas do Estado, Veja-se, como ilustrâção, a resolução n" 4.195i95, que trata dc
caso idê[tico:

"Consulta. Doação tle imówl, bem cttmo conce.\.rão dc ouÍras ranxtgens
a indústria que pretende ü$taldr-se no Muníeípio. Itkpossíbilidade de
acordo com a Lei 8.666/93, em seu arl. 17, I, b. Á íbrma índícada para o
caso é a concessão cle dìreito rcal de uso, desde q e atendìdos os
pressupostos legaís exigfueis e confgurado o interesse públìco. '

Nâ mcsma linhâ, prefcrindo â concessão de direito real dc uso a

doação, podemos citar aindâ as Resoluções n' 7.492194, Münicípio de Cianorte;
Resolução n" 2.863, Município de Sànta Fé; Resolução n' l.?90/98, Município de

Matelândia, do onde extraímos, Íinalmente, o seguinte trecho do parecer 325/97' dâ

Diretoria de Contas Municipais:
"(...) a orientação deste colegiado ìnclínl-se Pat recomendar,
alternativamente, a utílízação, m.ris proveítosa e menos onerosa, do
insliluío dd concessão c[e dÌreito reatl de uso, que melhor atende uo
íntelesse públíco e. fião raro, ímpede que o pcrtrímónío público se
presíe, nos mãos do pttticular, a especulação imobilìáriít " 

í-;
t , '
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Tribunal:
Por lim, veja-se â Súmulâ n' 1 - Acórdão n" 1865/06, do referido

"Prelbrência pelu utílíz.tção da concessão de dircilo rcal de uso, em
substituíçiìo à mqìorìa das alíenações de terrenos públìcot, ern razão de
suq vqníajosídade, vísundo Íomentar à atfiidade econômìca, obseflada
prë'ría autorização legislatira e licitação na modalidade concoltêúcía,
eÍcelo nos casos prei)ístos no Art. 17, Inciso I, alínea F" da Lei n"
8666/93. Caso o bem ntio seja utilíz.tdo paru fns consignados no
contrato pek) concessíonário, de'',erír reverter do patrimônio público."

Vejâ-se âinda o entendimcnto dos plquelqlellgillYqllqlglli q
Renato de Limn Câstro. dâ Promotoriâ de Defesâ do Pâtrimônio PúbÌico. esposâdo
no iornal Folha de Londrina em maÍco de 2007. em respostâ à pêÍqq4l!Â!_qMÌ_é
contrâ â doâcão de imóveis â indústrias?

Leíla No Dìreito Públíco, a índísponibílídade do bem públíco é um
princípio Jüfidame tol, que todo adminístrador está obrigado ct cunprir.
Este príncípio vincukt o ben públìco ít s.ttísíazet iteresses públícos
(genérícos do cidadiio), e não ìnteresses itlditiduais de empresárìos. Q.
Munícíttío deve semnre priorìzar a conc .
empLeEir@

Castro Para fundamentar um projeto de leí, o poder público ntio pode
justifcat que optou em íloq o imóvel de propríedade do Município, em
vez de conceder o sÌmples direito real de uso, porque o empresálìo
alega que precisa oblet emprésÍimos junto ao BNDES. Isso viola a Lei
de Desan|olrünenlo Industrial de Londrínu, que exige a cofipro\)aÇão
dct riabílídade económica-fnanceira do empreendimenÍo. O cuslo do
empleendimento deve ser at'cado pelo empreslirio e não pelo poder
público. "

E m f a c e d o e " @
concessão de direito real de uso.

Quândo disscmos que "é recomendávcl", não quer dizer que ó
obrigatório. Dadas as circunstâncias de cadâ câso, sc for inviável a concessão de
direito real de uso, poderá hâver â doação, sem que com isso sc cometa qualquer
ilegalidâde.

3. No que se refere à compctôncia legiferante do
presente projeto acha-s(- amparâdo pelos artìgos 5", I, da Lei Orgânìca do
I, da Constituição Estadual, e 30, I. da Constituição FederaÌ, por tratat
interesse eminentemente local.

Município, o
Município, 17,
de matéria de

o
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4, No que concerne à iniciativa da matóriâ, relativâmente à doaçâo,
p.escteve o ârtigo 77, $ 2", da Lei Orgânica q Lre "cdbe qo prcíeito a adninistrrÌção dos
bens municipaìs ". No mesmo sentido é o altigo 49, ilciso XXll, que estabelece como
competência privativa do Prefeito a alienação de bens imóveis mediante prévia e
cxpÌcssa autorizaçâo legislativa.

5. Aplica-se à matéria aindâ â seguinte disposição da lossâ Lei
Orgânica:

"Árt. 78. A alienação de be s múicipai' subordinada à existência de
inlercsre público deridamenle jushrtcado, obedecerd Lts normas geroìr^
de Ìicitação, instìtuídas por leìfederal."

6. Sobre a possibilidade de alienâção de bem público sem Ìicitâção, a
Lei Federal n' 8.666/93 (Lei de Licitações) é clara ao dispensar o procedimento
licitatório no caso de doação com encârgo, desde que haja um interesse píÌblico
devidamente justi lìcrdo (S 4" do an. I7l.

Entendemos que não se aplica à hipótese o disposto no aú. 17, I, b da
referida LL, umâ vez qüe este inciso trata de doação pura e simples. A doação com
encargo está tratada no $ 4" do mesmo arl. 17.

7. Faz-se necessária também a desafetação do imóvel - requisito
essencial para aÌienação de bens públicos de uso comum do povo ou de uso especial.

8. Requisito óbvio e essencial é que se comprove a propriedade dos
imóveis, o que se faz por meio do registro geral (a1t. 1245 do Códieo Civil).

9. A Lei n" 5.669/93, que dispõe sobre â Política de Desenvolvimento
Industriâl do Município, prevê âindâ que:

"Art. l'Para os eíeitos clesta lei, consideta-se indústúa o conjunto de
atíúdades íleslina.las à produção de bens, 1edía tc a transíòrmação dc
mútérias-primas ou prodLltÒs í lefinediáríos de ìnteresse do Muhícípio,
a critétio do Executít)o.

Art. 17. Os terrenos pellencentes ao Municípfu ou à CODEL -

Companhia de Desenl)olúmento de Londrina - ou aqueles que víerem a
lhes peflencer, para jìnn^ de índustrídlização, poderão sel doados,
medí.lnte auíofizaçtío legislatí,a, ..., após paÍecer tli Comissão
Especiol, obedecidaô as condíções prcústLts no artigo 17 da Lei Federal
n" 8.666/93.

L
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$ 1" Em havendo a rcvogação de lei cujo objeto tenho si.lo .i concessão
de díreito real de uso ou o doflção de imóvel nos íemos ìlesta lei,
tleveró ser anexqdo ao projeto tle lei o rclatólio de ínspeção íeito pela
Codel e o relatório anual aprcse lado pelos empresas conJòrme
plel'íslo no art. 33 desta leì ou o docunÊ to de desistência do imóvel
assina.lo pela emprcsa cuja qliehação estó sendo revogatla,"

Art. lB. Constarão obrigatoríamente na lei e no contratlo de alienaçtio e
concessão de estímulos e benefícios, obsentada a peculíaridade de cada
caso:
I - disposíção qüe tíncule o ímó\,el à fnalidctde industrial;

IÌ1 prazo pdla início e lëmíno da conslrução e funcionamenÍo da
empresa; e
II/- númer() mínìuo de empreg.)s (lue serão criados.

Arl. 23. A alìenação dos lotes depender.i sempre de préüa avaliação, a
cargo da Comíssão ?emanente de Ataliação de Bens do Município,
cujos laudos serão anexaalos oos lespectitos processos,

Arl.4l-8. As empresas que receberem incentiNos tributátios, doação,
concessão ou permissão de terrenos do Município ou o pagamentu do
)'eu aluguel fcam obrigadas a preencheL no mínimo, dez por ceúío do
seu quadro de funcionál ios com pessoas acima de quarenta anos,

$ 3" As exígências coníidas nesle a ìgo de|erão ca síat do insírumento
que autÒtizar os incenlí\'os írìbutários, a doação, a concessão ou a
permissão do terrcno ou o pagamento do al&grel " (griÍàmos)

10. A Lei n' 9,28412003, que estabelece normâs para as doações,
conccssõcs dc direito real de uso e âs permissões de uso de imóveis do Município
preconiza ainda o que segue:

"Art. 3" Ás empresas somente poderão ser benefciárías de do.tçõet,
conce:ttões de dircilo real de uso ou permissões de uso de inóveìs do
MuÍticípìo se:
I atenderenl ao dìsposto na Leì Municipal n" 5.669, de 28 de dezembro
de 1993;
II obedecerem às normas de equilíbrio ambiental e às rekúívas à-
sesur.tnca e à medicína do trabalho: e
llJ tumprowr.m u ticstinucào d< emprty,tt l,tttt t,tstoas portadorat.

de delìciêt'lcid, em percentudl fixado em

{)

Ft: Bt '
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! 1" Eu havendo a revogação de lei cujo objeto tenlto sido a concessào
íle direíto real de uso ou a loação ale imóvel nos temos ìlesta lei,
dererá ser anexodo ao projeto ie lei o relaíórío de inspeção Jeito pela
Codel e o relatório qnuql apresentado pelas empresas conforme
preNìsto no art.33 desta leì ou o dockhtento íle alesistêttcia tlo iúórel
assinado pela empresa cuja alienação estó sendo revogada,"

Árt. 18. Constaraio obrigatorÌamente no lei e no contrato de alienaçcto e
concessão de estí iulos e beneJícíos, observada a peculíaridade de cada
caso:
I disposiçtio que víncule o imóvel àjìnalidade industrial;

III - ptazo pala ínício e témino da collstrução e íììncianamento da
empresa; e
IV número mínìmo de emprcgos que serão crìados.

Árt. 23. Á alienação dos lotes dependeró sempre de préviü avaliação, ã
cargo da Comíssão Permanenrc de Araliação de Bens do Munícípío,
cujos laados setão anexados aos lespectìros processos,

Att.41-8. As etuprcsas que rcceberem ìncentivos tributários, dottçtio,
concessdo ou peruíssão de tefienos do lulunicípio ou o pugumenlo do
seu aluguel .lìcam obrigadas a preencher, no mínimo, dez por cento do
seu quadro de funcionários com pessoas acima de quarenta anos.

f 3'As erígê cìas contídas neste urtigo deverão constat do ínsttumento
que autorizar os incenÍiros tfibuíáríos, a doação, a concessão ou a
permisstio do terreno ou o pdgdmento do dlrgrea " (grifamos)

10, A Lei n' 9.28412003, qüe estâbelece normas para as doações,
concessões de direito reâl de uso e as permissões de uso de imóveis do Município
preconizâ âindâ o que segue:

"Art. 3" As empresas somekle poderão ser beneficiárías de doações,
concessões de direilo rcal de uso ou perm8sões de uso de imóveis do

I atenderefi ao.lìsposto na Leí Munícípal n'5.669, de 28 de dezemhro
de 1993:
II obeclecerem às normas de eq4ÌAbL!9-!üL!9!!4!.-9-Jll!-!9!g!ii4t Jà-
setruranca e à medicína do trabalho: e
III comproy.:Ltem a destinacão de empreílos Dãra pessoas pglitg!b!!!.

de delìcíêncía. em oercentual lìxado e

/ '  )

(t--'n
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11. Da análise dos requisitos supracitados constâtamos que fomm
Dreenchidos os referêntcs:

a) à competôncia para a propositüa da matéda;
b) à competência para a iDiciativa da matéria;
c) ao S 4" do art. 17 da LL;
d) à desalètaÇão do irìlóvel:
e) àpropriedade do imóvel;
Í) às disposições peflinentes da referida Lei n' 5.669/93, com exceção

da prevista no $ 1o do art. 17, supmçitado. Todavia, como a doação
será para a mesma emprcsa! entendemos que se pode dispensar a
documentação âli referidâ. Oco!Ìe que existe outlâ Lei (n" 10.288, de
23 de agosto de 2007 - cópia anexâ â este pâreceÌ) que doou a
mesma á1€a à empresa L T Ìndústria e Comércio de Tintas Ltda.
Desta lorma há que se pror idenciar a sua re\ogaçào e â
docunentação de que hala o referido $ 1' do aÌt. 17. Neste ponto, a
Codel encaminhoü offcio (cópia anexa a este parecer) inÍbrmando
que a empresa LT nunca tomou posse da área, não cunpriu com os
prazos e âs obrigâções previstas, p ncipalmente, quanto à edificação
e geração de empregos, sendo que o pmzo para início e concÌusão
das obras estão vencidos desde 2012, destacando ir'Ìclusive que tal
empresa não possÌri instalações Íesta cidade.

g) à disposição do inciso I do art. 3" cla referida Lei n" 9.284/03.
Relativâmente âo inciso II, nâo falemos uma análise conclusiva,
uma vez que a lei 9.284/2003 não eslabeleceu cÌuais documentos
seriam aptos para comprovar a obediência às normas de eqrilíbrio
anbiental e as relativas à segurança e à medicina do trabalho.
Relativâmente ao inciso lll, consta na justificativâ de interesse
público que antes da doação â empresa contava com 70
colaboradores (mâs no processo legislativo que deu origem à Lei no
10.246/2007 consta que empresa propiciava àquela época 33
empregos diretos). Então não está claro quantos empregos diretos a
empresa oferece atLÌalmente. Côm o CACED 2016 âpresentado
contatamos que a empresa possL!íâ em janeiro de 2016 71
funcionrírios (cópia anexa a este paÍecer). Ademais, a empresa
reitera quc pÌctcndc criar 10 empregos (manifestação da empresa
anexa a este parecer). Desta foma, não se aplica a hipótese prevista
no referido inciso III, que somente se verifica quândo haja mais de
100 empregados.
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12. No tocânte ao âpontâmento feito pelâ PGM, relativamente à
constituição de hipoteca de segundo grau, entendemos que, âpesâr de a Lei Federal n'
8.666/93 exigi-la (art. 17, S 5"r), ela não deve constar no projeto. Ocoüe que esta
Assessoria já inseriu cláusula nesse sentido em projeto de doação'z e este foi vetado pelo
Prefeito, com base ern partcer exnrado pcla CODEL com o seguinte teor Ol 24312008,
que deu origem à Lei n' ):

''Este disposíÍi|o Íorna-se inócuo, conÍidel.lndo que a hipoteca em
segundo grau, prbilegia o ônus grarado pelo fnanciafie to concedido,
relegando ao segundo plano as prerrcgat^)as legaís concedidas ao
Munícípio ou à CODEL atrat'é:t das Leís Municipaís 5.669/1993 e
9.281/2003.

As prerrogatíwts que o Município de Londrína e a CODEL possuem em
relação à rcwtsão de imówis doaílos são decotentes de lei, a cìtat as
Leis Municipais 5.669/1993 e 9.284/248. Siio norntas de ordent públíca
e de aplicaçtio imediaÌía, seúdo ínócua e mestno desnecessáría, a
mdterialização de taís pretogatìras en forma de hípoteca de segundo
grau.

A anuênci.t da munícípalídade em relqção à hipoíecq jul1to às
Inslìtuìções Financeir.Ts, não rctiru o dieito de rewrsão do irnótel e

suus benÍëítorí.ts em cqso de descumprìmento das obrígações impostas
pelas Leís Munìcìpctìs 5.669/1993 e 9.281/2003. Lstes encargos,
inclusìte, são grorados anteríormente a qualquer hipotecal a ser
rcalizaddjunto a uma Instituição Fitlmceìla pela etupresa donatárit[

Aprot)ar o díspositiyo conlo posto, pririlegìa o credor hípotecárío em
ptineirc grau, relegando íts pferrcgati\1cts legais de reNersão, ao
segundo grítu pl'etendido pelo díspositivo. Da.fortua cotuo delermina o
dìspositiro |etado, para a efelì\,rÌção dd le\)ersão do imó',,el por
descumpfimento legal, a unicipalidade leria que adimplir,

" 'AÍ. 17. .. .

$ 49 A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão,
obrigatorianlente os encargos, o prâzo de seu cumprimento e cláosula de Íeversão, sob pena de
nulidâde do ato, sendo dispensada a licitâção no caso de interesse público devidamente
justificâdo; (Redação dada pela Lei n' 8.883, de 1994)

$ 5g Na hipótese do parágrâfo ântorior, caso o donatário necessite olerccer o imóvel em
garantia de financiamento, a cláusula de .eversão e demâis obrigações serão garantidas por
hipoteca em segundo grau em fâvor do doador. (Incluído pelâ Lei n' 8.883, de 1994)

'"Fica o donatária obíigado a garantir hipoteca om segundo grau
Desenvoh,imento de Londrina - CODEL, confoÌme prcvê o $ 5' do
8.666, de 2l dejuúo de 1993."

a favor do lnslituto de
aú. 17 da Lei Fedetal n'
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primeiramente, as obrígações assumidas pela donatáriajunto cío credor
hìpoteclirìo, o que loma ìnriá1-cl a sua di$po$íção.

Cttnclui-se, que estats prcrrogatívas são decorreníes de normas de
ordem públíca e de ime.íiala aplícabilidade, não necessìtando seja
materíalizada na Íòrma de hipoteca de segundo grau".

Na ocasião, esta Assessoria enlendeü que o veúo deveria ser mantido
pelos seguintes fündamentos:

"... analisando a questão sob o prisma colocado pela Codel, temos que
concordar com o seu parecerj umâ vez que o direito de reversão, por ser
gmvâdo anterioÌmente à hipoteca, tem prevalência sobre esta.

O parágrafo único proposto Irão relega a segundo plano as prerogativas
legais concedidas ao Município ou à Codel por meio das leis municipais
n" 5.669/93 e 9.28412003 mas, conforme aÍìrmado peia Codel, a
matedâlização de taìs prenogativâs em forma de hipoteca de segundo
Brau é inócua e rnesrno desnecessiíria. EntrenìeDtes, por sel i1Ìócua e
desnecessária não ten o aicance que a Coclel the deu quando afirmou:

"Apro\tar o disposìíìro como posto, prìrìlegia o credor hipotecàt to rt1|
prímeìro grau, relegando as prelrogatìrxls legais de reversào, ao
segundo grau pretenclido pelo disposítívrt. Da forma como delet minú u
dispositiNo vetado, parc a efeÍ^'ação da rerersão do ìmóvel por
descumprímento legal, a municìPalìdade Íetìa que adimplir,
plìmetuamente, as obrigações assumidas pela donatária iuklo ao credor
hipoleca o, o que torna in|iál'el a sua disposição. "

Na práticâ, com o disposìtivo vetado ou eln ele, o que ocorrerá é o
seguinte: havendo inâdimplemento da empresa perante a instituição
financeira, o imóvel será peúoradoi mas o arematanle terá que dar ao
bcm finaÌidâdc industrial e cumprh todas as exigências e pÌescriçõcs das
leis nos 5.669/93 e 9.284112003 (inclusive quânto ao número de
empregos a serem gerados, entendemos) ver acórdão anexo a este
paÌecer, odundo do TJMG."

Desta foÌma, conclúmos que não deva ser inserida cÌáusula para garantir
hipotecâ em segundo gÉu em Íâvor do doador, conforme o entou as PGM.

13. Não hâ críticas quanto ao aspecto regimentaÌ.
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1,Í. Em face do exposto e considerando que Íbram preenclìidos todos os
demais requisitos para a aprovação da matéria, manifestamo-nos pela tramitação dâ
matéda, uma vez que consta no projeto que a empresa donatiária deverá obedecer tais
normas (afi. 6', incisos I e II, do projeto) e que a fiscalização para conÍole desta e de
ouhas coirdições estabelecidas las leis nos 5.669/93 e 9,284/2003 cleverá ser renlizada
periodicamente pela CODEL (art. 8' do projeto).

'l odavia, entendemos q]Je a Lei 9 ,28412002 devo ser regulamentada paÈ
especifrcar m,.lhor estas hipóteses (alt. 3', incisos II e III, da Lej, 9.284/02, supracitado)
ou que nova lei veúa a excluí-las (o que não recomendamos).

15. Prosperando o projeto:

â) caberá aos seúores vereadores aquiÌatar a existência de interesse
público devidamente justificado para a presente doação; e

b) alefiamos que sua aprovação depeÌtderá do voto favorável de 2/3 dos
membros da CâmaÌâ.

16. Por fim, indicarnos que a aprovação da matéria se dê na forma do
substitutivo n' I que a acompanha, que propõe ao projeto coüeções de ordem técnico-
redacional.

Londrina. 15 de março de 2016.

ír:i ;/,ri! ie P..i!ríl
t:;!ã/PR n3:li"4cil
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Â CODË1,

Vinìa5 por mêio des!ã llstìtcàf os qúêstionameìrôs ãos quars os sentìorer,tLl5trea memDao,
dessô comìssão sôlicitàÍâm parâ r COD!|.

Na ocasìão da doãção do terreno no lote 70 derã.omaraa, a lvêgamix DÌstrìbuicioÍa Lr.ra,
pÕssìriìr no seu quõdro dë füncionérios ronfo.me CActD de ?0O7|r loidl de 33 írr{iÕnafjo!
cliietos e 111indiÍêtos, e confôrme ã ìeìdê np 10_246/2007 se comprometeLta mais 27 e.ípfego.
direÌos. Oestaco que do pe.iodo d" 2007 onde houve ã doâção, até a data de hoie,ìossa
empfesã consla conforme CAGËD aneÍo de 2016 o ìo1ôl dê 72 funaìonáÍios diretos e 2.1
iÍìdiretgs,lendo !s9im paãlìaanerte aumântãdo êta maior númeÍo o quÊ ioi{oncorda{io na lei
aeama c,tâdã, poir hÕrvè ut afêsrì.Ìênto real de 118% acimâ do que era no aro de 2007
por ioda situação v:Vidá nos últimos ?nos e.om 1od.rs os p.oblemas enïrenlâdos a respetto
dêssa dllação, nôssa empresã subjoga ie qoe confÕrme a 19i ãcirna ci:ada sê aofipromêleaì a
maie 10 gmpre8or qkeqìsapn*it des5a novr clat.Ì rì:as s3beÍÌÌos que com o crescimenro que
eslaÍÌìos paoìetândo para os paóximos i{los, pooereÍ.os ârê aLmentsa egê nrrngro
gradativamènte/ dependeÍdo óbviânèitë dô mercado.

Destacamos também algqDt pontos de 2007 õté o momento, que duGnte eise ìongÕ peaodo
de esperâ pela l,ber:c:g para caitrifução do teÍeno tassa doação, :l.lsse e paesa semprc s!.r
mãntêvê i í : iônêâ nÕ Àìêrcãdo ê cumpr iu sÊu,  compromisso5 âcofdndos co,n quâÌsqu€í  pesrods,
ô.gãos Munìcipá'sl Sedèrâis, ìndústrjas que fêprêsêntãrnos, clìenies e parceiros com tolal
r€spor!êbiÌjdadê, e colq4at taribèü çrs.de,5e :eilpo tod6 estìv€mos ã disposição dà CüD[L
particìpando de todâs as reuniôes quelonìos convocaoos que OtZtAm resoeito ao tote 70.

ÔutrÕ ponio a dêstâaaré qrE noisã em!resa gstá reces5itando dessa áreâ, p?Ë coaÌleçarmos a
consÌrução imed:ata, pois durãntê e.!ê pêriodo dê tenpo dê 2OO7 â 2015 nosso êspãc6 firi.o
paaa crescrmeoto ctô emprcsa tÊm sido. sêriãm€nt€ ãÍèaâdo, o qre tem nos lelado ã não
consêguir âdiciorar maìs indlisaaiê, êtn nosJo porl:óii1) e aonseoüentemerìte abfir n(rvds
onôí Ì  -n:dàoê9 de emptegos d"€ros e inoi retor

Corìando aom.â {oÍrpaêensão dos ienhores, !ìcamos a inteira disposição para m3io,ês
êsclãrêcimentos s€ houvere,L

Londinã, 'ìÕ dê

qt
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\
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ïpo ü.v 40-Á Dédirìô (8!ôntánèô)
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Mov|môn69:ô.P|s/PAs:P.1

cBo: 5211o5.VENDEDOÂ €M COMÉRC|O AÌACÁOISÌA
Ìipo Md.: 31.Oispe.s. sêm jusra causã
Admlssãô: 14103/2015 Hs ÌBlrárhâdâs: 44

D'àDêtl 29 CÌPS 00063312/0049 . PR

Nom6i JOMÌAS MORENO DOS SÀNÌOS

CBO: 521 105'vEN0EoOR EM COMERCIO ATACÂDISTA

sêro: l.Mnculino

Sá.Men. :  R91146,34 CTPS 0007165ô10053 -PR

Íipo ilov: 2o-Rêêmprego
Adnì 'ssãô:1210112016 Hs. Í€ba&das 44

Quana-felra, 3 de tèvereiro ile 2016



]VINISÌÉRIO DO TRABALHO È EMPREGO
socretãtu dê Pollli€s Púb lcÈs deEhpÈlo
DèpaÍiamônìo deEmprego6 Sã &o
C@rdenâÉo GêEl d€ EstatÍsriqs doTEbatho

CÂDAsÍRO GÉRAL DE EMPREGADOS E DËSEMPREGADOS , CAGEO lEI N" 4923/65
Rodbo do CACED -Mã Intom€t parr lvovh€nlaçáo l ensâls ÂCERÌO

Dados do Ê!hboleo'mento

uF l l !D6d . i lPo r@do&bb6 lâdmnbr  Ì sn6m:
PR l2-NÁo l3.Ehdosbrdió ib êb.!trrc.d!

Â.dí3r: 
IP,S/PASEF 

z@do(, 
l;"" ï- t""' t '-"' '

iodeírci rr.rí"

Dccìdrâção vlà CAGED Wéb
Dalâdo Ró@blmelÒ lcód.dâF@bnmh:

EsbbâdrcíoG): lMoünonbeáo(çòa9l
D  l . n 1

rú.o 
]P,S/PASEP 

aBdoGr: 
lF€siÍqn:

ÌDoMd,: 3ro spón$.on jút! csusô
AnntsóÃo: 0r0rl2003 Hs, Trabârhád$ ,{1
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LEI N' 10.288, DE 23 DE AGOSTO DE 2007

SÚMULA: Desafeta de uso comum do povo e/ou especial a iírea de teras de
fonato ilïegular, denominada Lote 01 - D, Quadra 01, com
6.000,00n?, da subdivisão do lote 70, da Gleba Lindóia e autodza o
Executivo a doá-la a empresa L T INDÚSTRIA E COMERCIO DE
TINTAS LTDA., destinada à implantação de ÌuÌa indústria de tintas,
nos teÌmos da Lei n" 5.669, de 28 de dezembro de 1993 e ainda de
acordo com as diretrizes da Lei no 9.284, de l8 de dezembro de 2003, e
dá outras p.ovidências.

A CAMARA MUNICIPAL DE
LONDRINA,  ESTADO DO PARANÁ,
APROVOU E EU, PREFEITO DO
MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1' Fica desafelada deuso comum do povo e/ou espccial, a
área de teras com l-ormato jneguÌar denomìnada Lote 01 D,daQuadra0l,com
6.000,00m'?, subdivisão do Lot€ 0l da Quadra 01, subdivisão do Lote 70
da Gleba Lindóia, Município de Londrina, dentro das seguintes divisas e
confrontações: " NoÍe: conlionta-se com o Lote no 1-C, no rumo NW 88o00'00
SE, numa extensão de 126,68 metros. Leste: Conf.onta-se com a Rua 02, no
rumo SË 02'00'00" SW, numa extensão de 47,36 metros. Sul: Confronta-se
com o Lote no 1-E no rumo SE 88'00'00" NW, numa extensão de 126,68
metros. Oeste Confronta-se com parte do Lotenol0 e pal1e do Loteno 08, no
|uno SW 02"00'00'NE, numa extensão de 47,36 metros ".

Art. 2" Fica o Executivo autorizado a doar à empresa L T
INDUSTRIA E COMERCIO DE TINTAS LTDA. o imóvel descrito no artigo
antorioí desta Lej, mediante prévia avaiiação.

Art. 30 No imóvel descÍito no Adigo 1o desta Lei a donatária
promoverá a instalação de uma indúst a de tintas que atua no mmo de
indusÍialização e comercialização de tintas, massas, gmhato e textun, utiÌizando o
nome QUASAR TINTAS.
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Art. 40 As obÉs de tansferência e ampliação da indústria com
aproximadamente 3.000,00 m'? em módulos de 300,00 m'?cada, além das iíreas de
pátio, circulação e estacionamento, deverão ser iniciadas no prazo de 06 (seis)
meses e concluídas no prazo de 66 (sessenta e seis) meses, contados da data de
publicação desta lei. sob pena de reversão do imóvel ao domínio do Municípro. com
todas as benfeitorìas nele introduzidas, sem direito a qualquer rctenção.

Art. 50 Do instmmento público de doação deverão constar, ente
outras, cláusulas especiais estabelecendo que a donatária:

I - deverá cumprir todas as exigências e prescrições da Lei nL
5.669/93, que dispõe sobre a política de desenvolvimento Ìndustrial do município de
Londrina; e

II - deverá cliar, no mínimo, 16 empregos diretos.

Art. 6" Para cumprimento do disposto na Lej n' 9.284/2003, que
estabelece lÌoÌlÌìas par'a doações, concessões de direìto real de uso e penlissões de
uso de imóveis do Município, a donatária deverá:

I obedecer Èrs normas de equilíbrio ambiental e às relativas à
segurança e à medicina do trabalho ( aÍigo 3!, inciso II ); e

II - comprovar a destinação de empregos pala pessoas poftadoras de
deÍìciência em percentual hxado em lei, quando for o caso (aÌ1igo 3e, inciso lll).

Parágrafo único. A donatária deverá ainda comprovã â destinação de
empregos para pessoas com mais de quarenla anos de idade, nos termos do aÌ1igo 41-
B da Lei n' 5.669/93.

Art. 7'A fiscalização paÍa controle das condições estabelecidas nas
leis n."s 5.6ó9193 e 9.284/2003 será realizada periodicamente pelo Instituto de
Desenvolvimento de Londfina .

Art.8" A DONATÁRIA não será beneficiada com os incentlvos
tributários previstos no Attigo 3' da Lci n." 5.669/93,
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Art.9" As despesas decoüentes da esüitumção do imóvel a que alude
esta lei correrão às expcnsas da DONATARIA, incluido o Imposto de Transmissão
Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos ÌTCMD.

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em conlrário, especialmente a Lei n' 10.133 de
27112/2006, que doou a área em questão à empresr MDL MET^LLTRGICA LTDA.

Londrina,23 de agosto de 2007.

Nedson Luiz MicheÌeti
PREFEITO DO MUNICÍPIO

Adalberto Pereira da Silva
SECRETÁRIO DE GOVERNO

ReC:
Projeto de Lei n" 209/2007
Autoria; Exeçutivo Municipal
Aprovado na foÌma do substitutivo n' 1/2007
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E RXDAÇÃO

VOTO DA COMISSAO

AO PROJETO DE LEI N" 16/2016

Ineústindo óbices constitucionais ou legais que regem a matéÍia, os membros da

Comissão de Justiça, Legislação e Redação corlobomm o parecer exarado pela Assessoria

Jurídica desta Cas4 e manifestam-se &Jq&I&!Ilgúg à tramitação do presente Proj€to de

Lei, com o Substitutivo nol que ora apresentam.

SaÌa de Sessões, 04 de abril de 2016.

ACOMISSAO:

MáríoiTakah


